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	CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA RICA
Estado do Paraná
Av. São Paulo, 1178, 1º andar - Fone: (44) 3441-1231 - CEP. 87.890-000
E-mail: camaraterrarica@gmail.com 
CNPJ Nº 01.432.222/0001-46



[bookmark: _GoBack]AVISO/EDITAL DE DISPENSA

Processo Administrativo: nº 003/2026
Dispensa Presencial: nº 002/2026

Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA RICA/PR, por meio do Setor de Licitações e Contratos, realizará dispensa na forma Física, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução, nº 11/2023 e demais legislações aplicáveis e exigências estabelecidas neste Aviso.

Data da Publicação no Diário Oficial: 21/07/2026
DATA DO INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 21/07/2026 às 08h00min
DATA DO FIM PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 23/07/2026 às 17h00min
LANCES: 24/07/2026 DAS 09h00min às 10h00min.
INTERVALO MÍNIMO: 3 (três) dias
VALOR MÁXIMO: R$ 63.764,79 (Sessenta e três mil, setecentos e sessenta e quatro reais e setenta e nove centavos).
SESSÃO DE JULGAMENTO: 24/07/2026 às 14h30min
ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
camaraterrarica@gmail.com
LINK DO EDITAL: Portal Transparência: https://camaraterrarica.pr.gov.br/?pag=T0dRPU9HTT1PRFk9T0dVPU9Uaz1PRGc9T0dFPU9UZz1PR1U9T1dVPU9HRT1ZVEE9T1RJPU9XWT1PVEE9WVRNPU9UST0= 
Exclusividade ME/EPP/EQUIPARADAS: ☐ Sim  ☒ Não
Margem de Preferência Local/Regional: ☐ Sim  ☒ Não
Horário de Referência: Brasília-DF

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de licitação para Contratação de empresa para fornecimento/aquisição de equipamentos de informática, tablets, smartphone, equipamentos para áudio e vídeo e aparelhos de TV SMART em atendimento as exigências do PROLEGIS TCE/PR e da ATRICON para o Legislativo Municipal de Terra Rica, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante no Termo de Referência.
1.0.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.
1.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA FÍSICA
2.1. Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
2.2. Como requisito para participação na dispensa, o fornecedor deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Aviso.
2.3. Eventuais dúvidas poderão ser esclarecidas através da Resolução n. 11/2023 que define o procedimento de Dispensa de Licitação no âmbito do Órgão Legislativo. 
2.4. Será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, observadas as disposições constantes do art. 4º, caput, da Lei nº 14.133/21, de acordo com o objeto da contratação da presente Dispensa.
2.5. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.5.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.5.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.5.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.5.3.1. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
2.5.4. [bookmark: _Hlk125638637]organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);
2.5.5. empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;
2.5.6. empresa suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração Pública no âmbito do Estado do Paraná;
2.5.7. empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Terra Rica/PR.
2.6.	Em conformidade com o Art. 9º da Lei nº 14.133/2021 e o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), ficam impedidas de participar desta licitação empresas cujos dirigentes, administradores, sócios ou representantes legais possuam vínculo de parentesco até o terceiro grau com agentes públicos que exerçam cargo de direção, chefia ou assessoramento, nas esferas municipal, autárquica ou fundacional, incluindo Prefeitura, Câmara, autarquias, fundações e empresas públicas municipais.
2.6.1.	Para fins desta cláusula, considera-se dirigente: Prefeito, Vice Prefeito, Presidente de Câmara, Diretor, membro da Mesa Diretora, Secretário(a) Municipal, Gerente, Chefe de Setor, responsável por unidade administrativa ou qualquer função que implique poder de decisão sobre a licitação ou contrato.
	TABELA DE DIRIGENTES E VÍNCULOS

	CARGO / FUNÇÃO NO ÓRGÃO
	ABRANGÊNCIA DE PARENTESCO
	IMPLICAÇÃO PARA LICITANTE

	PREFEITO, PRESIDENTE DE CÂMARA, DIRETOR, MESA DIRETORA
	CÔNJUGE, COMPANHEIRO(A), PAIS, FILHOS, IRMÃOS, AVÓS, NETOS, TIOS, SOBRINHOS
	IMPEDE PARTICIPAÇÃO DIRETA OU INDIRETA

	VICE-PREFEITO, SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL, CHEFES DE SETOR OU DE UNIDADE ADMINISTRATIVA
	ATÉ 2º GRAU (PAIS, FILHOS, IRMÃOS, AVÓS, NETOS)
	IMPEDE PARTICIPAÇÃO DIRETA OU INDIRETA

	ASSESSORES DIRETOS OU COM PODER DECISÓRIO SOBRE LICITAÇÃO/CONTRATO
	ATÉ 1º GRAU (PAIS, FILHOS, CÔNJUGE)
	IMPEDE PARTICIPAÇÃO DIRETA


2.6.2.	O descumprimento desta cláusula sujeita o licitante à desclassificação e à responsabilização civil, administrativa e penal.
3. DO INGRESSO NA DISPUTA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa física se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. Após a divulgação do aviso de contratação direta, durante período de recebimento das propostas, o fornecedor interessado deverá encaminhar proposta de preços através do endereço eletrônico camaraterrarica@gmail.com, em papel timbrado da empresa, conforme Anexo III, contendo a descrição do objeto ofertado e o preço, de acordo com as exigências constantes deste Aviso e do Termo de Referência, de forma clara e detalhada, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada a última folha e rubricada as demais pelo representante legal do interessado.
3.2.1. As propostas poderão ser protocoladas junto ao setor de licitações do órgão e serão disponibilizadas imediatamente no portal da transparência.
3.2.1.1 Se a proposta estiver assinada por procurador, deverá ser encaminhada cópia da procuração que conceda tais poderes, e, ainda cópia de documentos de identificação do outorgado.
3.2.2. O preço unitário e total dos itens deverá estar expresso em numeral e em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais.
3.2.3. Em caso de divergência de valores entre o preço unitário e o valor total, prevalecerá o valor unitário.
3.2.4. O fornecedor declara que o seu preço compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.
3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o proponente.
3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.6. Uma vez enviada a proposta, os fornecedores NÃO poderão removê-la, substituí-la ou modificá-la.
3.7. No cadastramento da proposta inicial, o proponente deverá apresentar Declaração Unificada, conforme Anexo V.

4. FASE DE LANCES
4.1. A partir das 09h00min da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública para envio de lances/propostas será realizada exclusivamente por chamada de vídeo na plataforma Google Meet, conduzida pelo Agente de Contratação.
4.1.1. Todos os fornecedores que tiverem enviado propostas válidas poderão participar da sessão. Cada empresa deverá indicar, no momento do envio de sua proposta por e-mail, a pessoa credenciada a representá-la durante a sessão.
4.1.2. O link de acesso à sessão será enviado através de e-mail aos participantes com antecedência de 10 (dez) minutos do início da fase de lances, o email que será enviado o link será o mesmo que a empresa proponente enviou sua proposta e documentação.
4.1.3. A disputa e os lances serão registrados pela plataforma EQUIPLANO, cuja tela será compartilhada em tempo real com todos os participantes.
4.1.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
4.2. Os lances deverão ser ofertados individualmente, por meio do chat da sessão realizada via Google Meet, observando-se a ordem estabelecida pelo Agente de Contratação. Cada lance será registrado em tempo real pelo Agente de Contratação na plataforma da EQUIPLANO. O fornecedor deverá aguardar a confirmação de registro e a autorização do Agente de Contratação para envio do próximo lance, sendo permitido apenas o envio de um lance por vez
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo a disputa, desde que inferiores ao menor por ele ofertado, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,01 (um centavo).
4.3.3. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for registrado primeiro no chat da sessão.
4.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.5. Em caso de interrupção de conexão de algum fornecedor, o mesmo terá 05 (cinco) minutos para reestabelecer conexão, caso contrário prevalecerá o último lance registrado. Caso a conexão não seja restabelecida, o Agente de Contratação analisará a situação e decidirá sobre a necessidade de remarcação da sessão, que será realizada em data e horário a serem informados pelo órgão.
4.6. Durante a fase de lances, os fornecedores acompanharão em tempo real as ofertas registradas pelo Agente de Contratação, com a tela da plataforma EQUIPLANO compartilhada na sessão.
4.7. Imediatamente após o término do envio das propostas, haverá a divulgação das propostas em ordem crescente de classificação.
4.8. Em caso da proposta ser protocolada junto ao setor de licitações, o órgão promoverá sua divulgação no período indicado no item anterior.
4.9. O encerramento da fase de envio das propostas, ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
5.1. Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão ou entidade realizará a verificação de cada uma das propostas recebidas, quanto à adequação ao objeto e preço, declarando a ordem de classificação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, o agente condutor negociará com o interessado para tentativa de obtenção de condições mais vantajosas.
5.2.1. Será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa física.
5.3. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
5.3.1. 	contiver vícios insanáveis;
5.3.2. 	não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
5.3.3. 	apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
5.3.4. 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.
5.3.5. 	apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e de mercado;
5.3.6. 	apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
5.4. 	Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.5. 	Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
5.6. 	Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, respeitada a ordem de classificação.
5.7. 	Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando nova data e horário para a sua continuidade.
5.8. 	Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.

6. HABILITAÇÃO
6.1.	Os documentos a serem apresentados para fins de habilitação que constam do ANEXO I deste Aviso, serão exigidos juntamente com as propostas, em arquivo único de “PDF”.

6.1.1. Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante as seguintes consultas: 
6.1.1.1. 	lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).
6.1.1.2. fornecedores sancionados e suspensos pelo Governo do Estado do Paraná (http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/compras/situacao_fornecedores?windowId=8e8).
6.1.1.3. consulta do banco de dados de penalidades do município de Terra Rica/PR.
6.1.1.4. 	A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário;
[bookmark: _Hlk125712900]6.1.1.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o agente diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas;
[bookmark: _Hlk125712931]6.1.1.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.1.2. [bookmark: _Hlk125712945]Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de participação, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.2. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
6.2.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
6.2.2. A licitante deverá encaminhar toda a documentação de habilitação exigida no edital até o horário fixado para a abertura da sessão pública, observando os prazos e procedimentos estabelecidos no instrumento convocatório.
6.2.3. A ausência de apresentação de qualquer documento de habilitação exigido no edital até o encerramento do prazo para envio dos documentos caracterizará o descumprimento das condições de habilitação, hipótese em que a licitante será declarada inabilitada.
6.2.4. Nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, bem como solicitar o saneamento de falhas, erros ou omissões formais existentes na documentação apresentada, desde que tais providências não impliquem a apresentação de documento novo que deveria ter sido apresentado originalmente, nem resultem na criação de condição inexistente na data de abertura da sessão pública.
6.2.5. Em observância aos princípios do formalismo moderado, da razoabilidade, da competitividade e da busca da proposta mais vantajosa, bem como à jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União, poderão ser admitidos esclarecimentos, complementações ou regularizações de documentos já apresentados, desde que destinados exclusivamente à comprovação de situação fática ou jurídica preexistente à data de abertura da sessão pública, vedada a inclusão posterior de documentos cuja ausência configure efetivo descumprimento das exigências editalícias.
6.2.6. Dessa forma, a diligência prevista no art. 64 da Lei nº 14.133/2021 não se destina a suprir a falta de envio da documentação de habilitação, mas exclusivamente a esclarecer, complementar ou sanar falhas meramente formais de documentos tempestivamente apresentados, preservando-se a igualdade entre os licitantes e a observância das regras estabelecidas no edital.
6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, a pedido do agente de contratação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.4. [bookmark: _Hlk125712997]Quando houver dúvida em relação à integridade do documento digitalizado, o agente condutor poderá requerer a comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais.
6.5. [bookmark: _Hlk125713026]Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
[bookmark: _Hlk125713045]6.5.1. 	a prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração pública, quando requerida pelo fornecedor, mediante apresentação de justificativa;
[bookmark: _Hlk125713055]6.5.2. 	a não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito da participação e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso, e facultará ao agente convocar as os participantes remanescentes, na ordem de classificação.
6.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAÇÃO
7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato, Ata de Registro de Preços ou emitido instrumento equivalente.
7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 
7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu recebimento. 
7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.3. A assinatura do contrato ou instrumento equivalente vinculará a contratada à sua proposta e as previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos.
7.4. A Contratada reconhecerá que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.
7.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 
7.6. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente poderá ser exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES
8.1	Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que: 
8.1.1 – não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
8.1.2 – não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
8.1.3 – apresentar documentação falsa;
8.1.4 – deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
8.1.5 – ensejar o retardamento da execução do objeto;
8.1.6 – não mantiver a proposta;
8.1.7 – cometer fraude fiscal;
8.1.8 – comportar-se de modo inidôneo;
8.2 –	Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.3 –	A CONTRATADA, durante a execução do Contrato, poderá ser apenada com: 
8.3.1 – Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
8.3.2 – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
8.3.3 – Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal pelo prazo de até dois anos;
8.3.4 – Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
8.4 –	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
8.5 –	A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.6 –	Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
8.7 –	A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
8.8 –	O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
8.9 –	Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
8.10 	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.
8.11 	 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
8.12 	 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

9. DO JULGAMENTO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
9.1 O julgamento dos recursos interpostos no âmbito deste certame observará, obrigatoriamente, os prazos, procedimentos e garantias previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, nas disposições deste Edital.
9.2 A autoridade competente, ou aquela a quem for delegada essa atribuição, deverá decidir o recurso administrativo de forma expressa, motivada e dentro do prazo legal, observando os princípios do contraditório, da ampla defesa, da legalidade e da eficiência administrativa.
9.3 Fica vedada a postergação ou omissão no julgamento de recurso interposto, sendo obrigatória a publicação da decisão no mesmo meio de divulgação do edital, com indicação clara dos fundamentos de fato e de direito.
9.4 O não julgamento tempestivo do recurso implicará irregularidade procedimental, nos termos do Acórdão nº 2.706/25 do Tribunal Pleno do TCE-PR, podendo ensejar responsabilização da autoridade competente, conforme previsto na legislação de regência. 
9.5 Nenhuma fase subsequente do processo licitatório poderá ser concluída, antes da decisão final dos recursos tempestivamente interpostos, respeitando-se o princípio da sequencialidade procedimental. 
9.6 O recurso intempestivo ou desprovido de fundamentação legal será sumariamente indeferido. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico do Poder Legislativo, disponível no endereço https://camaraterrarica.pr.gov.br/ e no Diário Oficial do Órgão, disponível no endereço https://ampr.org.br/
10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
10.2.2. valer-se, para a contratação, de cotação obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas;
10.2.3. fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação;
10.2.3.1. apreciada a cotação e a documentação de habilitação do fornecedor e, atendidos os critérios exigidos para a contratação, este será declarado vencedor;
10.2.3.2. no caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento;
10.2.4. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
10.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente da contratação direta na respectiva notificação.
10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante de sua ausência.
10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da sessão de julgamento na data marcada, esta será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
10.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
10.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
10.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
10.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
10.11. Havendo mais de uma empresa vencedora, o órgão legislativo poderá, desde que demonstrada redução de custos na gestão de contratos ou maior vantagem na contratação, negociar com a empresa que se consagrou vencedora do maior número de itens para que apresente proposta mais vantajosa àquelas ofertados pelas empresas vencedoras do menor número de itens.
10.12. Da sessão pública será lavrada Ata.
10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os documentos abaixo relacionados que se encontram disponíveis no endereço: https://camaraterrarica.pr.gov.br/?pag=T0dRPU9HTT1PRFk9T0dVPU9Uaz1PRGc9T0dFPU9UZz1PR1U9T1dVPU9HRT1ZVEE9T1RJPU9XWT1PVEE9WVRNPU9UST0= 

ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação;
ANEXO II – Termo de Referência
ANEXO III – Proposta de Preços;
ANEXO IV – Declaração de Enquadramento ME EPP;
ANEXO V – Declaração Unificada
ANEXO VI - Minuta de Termo de Contrato ou do instrumento substitutivo;
ANEXO VII – Declaração Não Parentesco.

Terra Rica/PR, 20 de julho de 2026.


ALESSANDRA APARECIDA DA CRUZ
Presidente da Câmara

ANEXO I
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 003/2026
DISPENSA FÍSICA Nº: 002/2026

1. Habilitação jurídica (Art. 66, Lei 14.133/21) 
1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva

2. Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei 14.133/21)
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
2.7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
2.8 Declaração de cumprimento do disposto ﻿no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
2.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
2.10 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.


ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA
(Processo Administrativo n° 003/2026)
FUNDAMENTAÇÃO: ART. 6º, Inciso XXIII

1. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO, QUANTITATIVO, PRAZO DO CONTRATO E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “a” e “i”)

1.1. Contratação de empresa para fornecimento/aquisição de equipamentos de informática, tablets, smartphone, equipamentos para áudio e vídeo e aparelhos de TV SMART em atendimento as exigências do PROLEGIS TCE/PR e da ATRICON para o Legislativo Municipal de Terra Rica.
	Item
	Descrição
	CÓDIGO
CATSER
	Unid.
	Qtd.
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	01
	Smart TV 70 polegadas 4K UHD
	603485
	Unid.
	01
	R$ 4.100,00
	R$ 4.100,00

	02
	Smart TV 58 polegadas 4K UHD
	362989
	Unid.
	01
	R$ 2.084,00
	R$ 2.084,00

	03
	Tablet 11 polegadas
	613323
	Unid.
	09
	R$ 2.653,00
	R$ 23.877,00

	04
	Microcomputador completo de alto desempenho com monitor 27 pol
	478928
	Unid.
	01
	R$ 7.612,38
	R$ 7.612,38

	05
	Smartphone de alto desempenho
	626069
	Unid.
	01
	R$ 6.753,87
	R$ 6.753,87

	06
	Estabilizador de imagem / gimbal para smartphone
	600225
	Unid.
	01
	R$ 783,54
	R$ 783,54

	07
	Tripé profissional universal
	487702
	Unid.
	01
	R$ 366,99
	R$ 366,99

	08
	Sistema de microfone de lapela sem fio duplo
	638724
	Kit
	01
	R$ 621,82
	R$ 621,82

	09
	Roteador corporativo de alto desempenho - 5 portas Gigabit
	635633
	Unid.
	01
	R$ 663,50
	R$ 663,50

	10
	Ponto de acesso corporativo para rede sem fio
	631301
	Unid.
	01
	R$ 1.500,00
	R$ 1.500,00

	11
	Nobreak interativo 1500 VA
	627992
	Unid.
	02
	R$ 1.120,93
	R$ 2.241,86

	12
	Servidor de rede tipo torre
	469142
	Unid.
	01
	R$ 8.722,00
	R$ 8.722,00

	13
	Notebook corporativo - Core i3
	478631
	Unid.
	01
	R$ 4.365,00
	R$ 4.365,00

	14
	Suporte de apoio em mesa para tablet
	475693
	Unid.
	09
	R$ 72,83
	R$ 72,83

	VALOR TOTAL DOS MATERIAIS
	R$ 63.764,79



	Descrições detalhadas dos produtos
1. Smart TV 70 polegadas 4K UHD
	Quantidade
	01

	Unidade
	Unidade

	CATMAT sugerido
	603485

	Grupo/Classe CATMAT
	77 - INSTRUMENTOS MUSICAIS, FONÓGRAFOS E RÁDIOS DOMÉSTICOS / 7730 - Fonógrafos, rádios e televisores de tipo doméstico


Descrição detalhada: Smart TV de 70 polegadas, resolução mínima 4K UHD (3840 x 2160 pixels), painel LED/D-LED/LCD, frequência mínima de 60 Hz, Wi-Fi integrado, Bluetooth, assistente de voz, sistema operacional smart atualizado (Tizen, WebOS, Google TV/Android TV ou equivalente), com suporte a aplicativos e navegador. Deve possuir, no mínimo, 3 entradas HDMI, 2 entradas USB, entrada Ethernet LAN, HDR10 ou superior, som integrado com potência mínima de 20W RMS, espelhamento de tela, controle remoto, base de mesa, manual, compatibilidade com suporte padrão VESA e alimentação bivolt. Equipamento novo, de primeiro uso, com garantia mínima de 12 meses.

2. Smart TV 58 polegadas 4K UHD
	Quantidade
	01

	Unidade
	Unidade

	CATMAT sugerido
	362989

	Grupo/Classe CATMAT
	77 - INSTRUMENTOS MUSICAIS, FONÓGRAFOS E RÁDIOS DOMÉSTICOS / 7730 - Fonógrafos, rádios e televisores de tipo doméstico


Descrição detalhada: Smart TV de 58 polegadas, resolução mínima 4K UHD (3840 x 2160 pixels), tela LED, bivolt, sistema operacional Android TV, Google TV ou equivalente, Wi-Fi integrado, Bluetooth, no mínimo 3 entradas HDMI, sendo preferencialmente uma ARC, e 2 entradas USB. Deve possuir conversor digital integrado ISDB-T, HDR10 ou superior, processador Quad Core ou superior, áudio Dolby Digital Plus ou equivalente com potência mínima de 20W RMS, controle remoto com comando de voz, base de mesa, compatibilidade com suporte de parede padrão VESA e garantia mínima de 12 meses.

3. Tablet 11 polegadas
	Quantidade
	09

	Unidade
	Unidade

	CATMAT sugerido
	613323

	Grupo/Classe CATMAT
	70 - INFORMÁTICA - EQUIPAMENTOS, PEÇAS, ACESSÓRIOS E SUPRIMENTOS DE TIC / 7010 - Computadores


Descrição detalhada: Tablet com tela mínima de 11 polegadas ou superior, tecnologia IPS LCD, Super AMOLED ou equivalente, resolução mínima Full HD+ (1920 x 1200 pixels), taxa de atualização mínima de 90 Hz, processador Octa-Core com frequência superior a 2.0 GHz, memória RAM mínima de 6 GB, armazenamento interno mínimo de 128 GB, expansível por cartão microSD quando disponível, conectividade Wi-Fi 5 ou Wi-Fi 6, Bluetooth 5.0 ou superior, câmera frontal mínima de 5 MP, câmera traseira mínima de 8 MP, bateria mínima de 7.000 mAh, porta USB-C, sistema operacional Android 14 ou superior, acompanhado de carregador, cabo de dados, capa protetora anti-impacto e película de proteção, com garantia mínima de 12 meses.

4. Microcomputador completo de alto desempenho com monitor 27 pol
	Quantidade
	01

	Unidade
	Unidade

	CATMAT sugerido
	478928

	Grupo/Classe CATMAT
	70 - INFORMÁTICA - EQUIPAMENTOS, PEÇAS, ACESSÓRIOS E SUPRIMENTOS DE TIC / 7010 - Computadores


Descrição detalhada: Microcomputador completo, novo, de primeiro uso, de alto desempenho, composto por gabinete, processador AMD Ryzen 5 5600 ou equivalente/superior, arquitetura moderna, mínimo de 6 núcleos e 12 threads, placa-mãe chipset B550 ou superior, memória RAM mínima de 32 GB DDR4 em dual channel, SSD NVMe M.2 com capacidade mínima de 1 TB, placa de vídeo dedicada NVIDIA GeForce RTX 3060 12 GB GDDR6, AMD Radeon RX 6600/7600 8 GB GDDR6 ou superior, fonte de alimentação mínima de 750W reais com PFC ativo e certificação 80 Plus Bronze ou superior, gabinete ATX ou Micro ATX com adequada ventilação, monitor de 27 polegadas Full HD com taxa de atualização mínima de 240 Hz, tempo de resposta de 1 ms ou inferior, entradas HDMI e DisplayPort, teclado e mouse USB, caixa de som, Windows 11 original instalado e pacote Office completo, entregue montado, configurado e pronto para uso, com garantia mínima de 12 meses.

5. Smartphone de alto desempenho
	Quantidade
	01

	Unidade
	Unidade

	CATMAT sugerido
	626069

	Grupo/Classe CATMAT
	58 - EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÕES, DETEÇÃO E RADIAÇÃO COERENTE / 5805 - Equipamento telefônico e telegráfico


Descrição detalhada: Smartphone de alto desempenho, 5G, dual chip ou eSIM compatível, processador de última geração, memória RAM mínima de 8 GB, armazenamento interno mínimo de 256 GB, tela AMOLED ou tecnologia superior com mínimo de 6,2 polegadas, resolução FHD+ ou superior, taxa de atualização de 120 Hz, câmera traseira principal mínima de 50 MP com estabilização óptica ou equivalente, câmera frontal mínima de 12 MP, gravação de vídeo em alta resolução, conectividade Wi-Fi 6E/7, Bluetooth 5.3 ou superior, NFC, USB-C, bateria mínima de 4.000 mAh, resistência à água e poeira IP68 ou equivalente, sistema operacional Android 14 ou superior, acompanhado de carregador padrão brasileiro, cabo USB-C, chave SIM, capa protetora e película de vidro, garantia mínima de 12 meses com assistência técnica no Brasil.

6. Estabilizador de imagem / gimbal para smartphone
	Quantidade
	01

	Unidade
	Unidade

	CATMAT sugerido
	600225

	Grupo/Classe CATMAT
	67 – INSTRUMENTOS E EQUIPAMENTOS FOTOGRÁFICOS, DE PROTEÇÃO E DE GRAVAÇÃO / 6730 – Equipamentos e Acessórios Fotográficos


Descrição detalhada: Estabilizador de imagem de mão, tipo gimbal de 3 eixos para smartphone, novo, de primeiro uso, com design dobrável, haste extensível integrada de até aproximadamente 215 mm, compatível com smartphones de largura aproximada entre 55 mm e 90 mm, espessura entre 7 mm e 10 mm e peso entre 150 g e 280 g, alternância rápida entre modo retrato e paisagem, luz de preenchimento magnética ou equivalente, modos de operação Pan Follow, Lock, Follow, POV e Vortex, autonomia mínima de 10 horas, carregamento via USB-C, conexão Bluetooth e compatibilidade com aplicativo para Android e iOS. Deve acompanhar mini tripé, cabo USB-C, alça de pulso, bolsa de transporte quando aplicável e garantia mínima de 12 meses.

7. Tripé profissional universal
	Quantidade
	01

	Unidade
	Unidade

	CATMAT sugerido
	487702

	Grupo/Classe CATMAT
	67 - EQUIPAMENTOS FOTOGRÁFICOS / 6730 – Equipamentos Fotográficos


Descrição detalhada: Tripé fotográfico/vídeo profissional telescópico universal, altura máxima mínima de 1,80 m, estrutura em liga de alumínio anodizado ou material equivalente, conexões em ABS de engenharia, cabeça de 3 vias com rotação horizontal de 360° e vertical de 90°, placa de engate rápido, 4 seções de pernas com travas rápidas, pés emborrachados antiderrapantes, nível bolha integrado, coluna central com manivela para ajuste fino de altura, capacidade de carga mínima de 3 kg, rosca universal 1/4 polegada, compatível com câmeras, filmadoras, câmeras de ação e smartphones mediante adaptador, acompanhado de suporte para celular e bolsa de transporte, com garantia mínima de 12 meses.

8. Sistema de microfone de lapela sem fio duplo
	Quantidade
	01

	Unidade
	Kit

	CATMAT sugerido
	638724

	Grupo/Classe CATMAT
	58 - EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÕES, DETEÇÃO E RADIAÇÃO COERENTE / 5965 - Fones, microfones e alto-falantes


Descrição detalhada: Sistema de microfone de lapela sem fio digital 2.4 GHz, kit contendo 2 transmissores com microfone embutido e 1 receptor, com cancelamento de ruído inteligente, gravação/captação de alta fidelidade mínima de 48 kHz/24 bits ou equivalente, alcance mínimo de 100 metros em linha de visada, autonomia total combinada mínima de 30 horas com estojo de carregamento, compatível com câmeras DSLR/mirrorless por saída 3,5 mm TRS e smartphones Android/iOS por USB-C ou Lightning, acompanhado de estojo de carregamento, cabos de conexão, protetores de vento, presilhas magnéticas ou clipes, com garantia mínima de 12 meses.

9. Roteador corporativo de alto desempenho - 5 portas Gigabit
	Quantidade
	01

	Unidade
	Unidade

	CATMAT sugerido
	635633

	Grupo/Classe CATMAT
	70 - INFORMÁTICA - EQUIPAMENTOS, PEÇAS, ACESSÓRIOS E SUPRIMENTOS DE TIC / 7050 - Equipamentos de rede de TIC - local e remota


Descrição detalhada: Roteador de rede corporativo, novo, de primeiro uso, com no mínimo 5 portas Ethernet Gigabit 10/100/1000 Mbps configuráveis para LAN/WAN, processador dual-core ou superior, memória RAM mínima de 256 MB, armazenamento mínimo de 256 MB para sistema operacional do equipamento, suporte a NAT, DHCP Server, DHCP Relay, VPN, VLAN, roteamento estático e dinâmico, gerenciamento por interface web e linha de comando (CLI), compatibilidade com IPv4 e IPv6, recursos de QoS, suporte a VPN por IPSec, L2TP ou similares, alimentação bivolt automática ou adaptador compatível, acompanhado de fonte, cabos e acessórios necessários, firmware atualizado e garantia mínima de 12 meses.

10. Ponto de acesso corporativo para rede sem fio
	Quantidade
	01

	Unidade
	Unidade

	CATMAT sugerido
	631301

	Grupo/Classe CATMAT
	70 - INFORMÁTICA - EQUIPAMENTOS, PEÇAS, ACESSÓRIOS E SUPRIMENTOS DE TIC / 7050 - Equipamentos de rede de TIC - local e remota


Descrição detalhada: Ponto de acesso corporativo para rede wireless, novo, de primeiro uso, dual band simultâneo nas frequências 2.4 GHz e 5 GHz, padrão IEEE 802.11ac Wave 2 ou superior, preferencialmente Wi-Fi 6, tecnologia 4x4 MU-MIMO em 5 GHz e 2x2 MIMO em 2.4 GHz, porta Ethernet Gigabit, alimentação via PoE, gerenciamento centralizado por software/controlador, suporte a múltiplos SSIDs, VLANs, WPA2/WPA3 ou equivalente, balanceamento de carga, roaming e gerenciamento de usuários, acompanhado de kit de instalação, suporte de fixação, acessórios necessários e firmware atualizado, com garantia mínima de 12 meses.

11. Nobreak interativo 1500 VA
	Quantidade
	02

	Unidade
	Unidade

	CATMAT sugerido
	627992

	Grupo/Classe CATMAT
	61 - CONDUTORES ELÉTRICOS E EQUIPAMENTOS PARA GERAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA / 6130 - Conversores elétricos estáticos


Descrição detalhada: Nobreak do tipo interativo, novo, de primeiro uso, potência nominal mínima de 1500 VA, tecnologia line interactive com estabilização interna de tensão, entrada bivolt automática 115/127/220V ou seleção automática, saída 115V ou 127V compatível com equipamentos de informática, bateria interna selada recarregável livre de manutenção, autonomia suficiente para desligamento seguro dos equipamentos, no mínimo 6 tomadas padrão brasileiro NBR 14136, proteções contra sobrecarga, curto-circuito, subtensão, sobretensão e descarga total da bateria, alarme sonoro e indicadores luminosos de status, recarga automática da bateria, acompanhado de manual, cabos e acessórios, com garantia mínima de 12 meses e certificações de segurança elétrica aplicáveis.

12. Servidor de rede tipo torre
	Quantidade
	01

	Unidade
	Unidade

	CATMAT sugerido
	469142

	Grupo/Classe CATMAT
	70 - INFORMÁTICA - EQUIPAMENTOS, PEÇAS, ACESSÓRIOS E SUPRIMENTOS DE TIC / 7010 - Computadores


Descrição detalhada: Servidor de rede tipo torre, novo, de primeiro uso, destinado à execução de aplicações administrativas, armazenamento de dados e serviços de rede, com processador mínimo de 6 núcleos e 12 threads, frequência base mínima de 2.90 GHz, cache mínimo de 12 MB, controladora gráfica integrada ou dedicada com suporte a 4K 60 Hz, memória RAM mínima de 16 GB DDR4 3200 MHz, SSD M.2 mínimo de 240 GB para sistema operacional, HDD SATA mínimo de 1 TB 7200 RPM para armazenamento, no mínimo 4 portas USB, sendo 2 traseiras e 2 frontais USB 3.0 ou superior, 1 porta HDMI e 1 VGA ou equivalentes, rede Ethernet Gigabit RJ45, fonte mínima de 350W, gabinete torre com ventilação adequada para operação contínua, Windows Server 2012 ou superior devidamente licenciado e instalado, entregue montado, configurado e pronto para uso, com garantia mínima de 12 meses.

13. Notebook corporativo - Core i3
	Quantidade
	01

	Unidade
	Unidade

	CATMAT sugerido
	478631

	Grupo/Classe CATMAT
	70 - INFORMÁTICA - EQUIPAMENTOS, PEÇAS, ACESSÓRIOS E SUPRIMENTOS DE TIC / 7010 - Computadores


Descrição detalhada: Notebook corporativo, novo, de primeiro uso, processador Intel Core i3 ou superior/equivalente, memória RAM mínima de 8 GB DDR4 ou superior, SSD mínimo de 256 GB, tela mínima de 15,6 polegadas com resolução HD ou superior e tecnologia LED, placa gráfica integrada, Wi-Fi integrado, Bluetooth integrado, porta Ethernet ou adaptador compatível quando aplicável, no mínimo 2 portas USB 3.0 ou superior, 1 porta HDMI ou equivalente, conector para fone/microfone, teclado padrão ABNT2 com touchpad integrado, sistema operacional Windows 11 original instalado, acompanhado de fonte, bateria, cabos e acessórios, com garantia mínima de 12 meses.

14. Suporte de apoio em mesa para tablet
	Quantidade
	09

	Unidade
	Unidade

	CATMAT sugerido
	475693

	Grupo/Classe CATMAT
	72 – UTENSÍLIOS E UTILIDADES DE USO DOMÉSTICO E COMERCIAL / 7290 – Utensílios comerciais e domésticos diversos


Descrição detalhada: Suporte de mesa para tablet, novo, de primeiro uso, fabricado em liga de alumínio de alta resistência, acabamento anodizado, compatível com tablets de aproximadamente 7 a 13 polegadas. Deve possuir base antiderrapante com apoio em silicone para proteção do equipamento, estrutura dobrável para facilitar o transporte e armazenamento, ajuste de altura e inclinação, rotação horizontal de 360°, permitindo posicionamento em modo retrato e paisagem. Capacidade de suportar equipamentos com peso mínimo de 1,5 kg. Possuir abertura que permita a utilização do carregador durante o uso e sistema de dissipação de calor. Cor prata, cinza ou preta. Garantia mínima de 12 meses.



1.2. Os materiais objetos desta contratação, são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante no Documento de Formalização de Demanda.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, nos termos do art. 105 da Lei 14.133/2021, contados da publicação do contrato.
1.4. Prazo para execução: O prazo para entrega dos equipamentos será de até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do recebimento da Nota de Empenho, Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente.
1.5. O valor estimado da contratação é representado pela média obtida na pesquisa de preços, sendo de R$ 63.764,79 (Sessenta e três mil, setecentos e sessenta e quatro reais e setenta e nove centavos). 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (Art. 6º, inciso XXIII, “b”)
2.1. A presente contratação decorre da necessidade de modernização da infraestrutura tecnológica da Câmara Municipal de Terra Rica, visando assegurar condições adequadas para o desempenho das atividades legislativas e administrativas, garantindo maior eficiência, segurança, continuidade dos serviços públicos e atendimento ao interesse público.
2.2. Os equipamentos atualmente disponíveis apresentam desgaste natural em razão do tempo de utilização, limitações de desempenho, obsolescência tecnológica e insuficiência para suportar as aplicações e sistemas atualmente utilizados pelo Poder Legislativo, comprometendo a produtividade dos servidores e a continuidade dos serviços.
2.3. A aquisição de novos equipamentos de informática possibilitará a melhoria da infraestrutura tecnológica da Câmara Municipal, proporcionando maior velocidade de processamento, confiabilidade, segurança da informação, estabilidade operacional e redução de custos decorrentes de manutenções corretivas frequentes.
2.4. A contratação encontra fundamento nos princípios previstos no art. 37 da Constituição Federal, especialmente os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, publicidade e continuidade do serviço público, permitindo que a Administração disponha de recursos tecnológicos compatíveis com as necessidades institucionais.
2.5. A Lei nº 14.133/2021 estabelece que as contratações públicas devem observar o planejamento, a eficiência, a economicidade e a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração, sendo indispensável que os equipamentos adquiridos atendam às necessidades atuais e futuras da Câmara Municipal.
2.6. A Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), a Lei nº 14.129/2021 (Lei do Governo Digital) e demais normas relacionadas à transparência pública exigem que os órgãos públicos mantenham sistemas informatizados capazes de assegurar a divulgação de informações em tempo real, a prestação de serviços digitais e o atendimento eficiente ao cidadão, tornando indispensável a existência de equipamentos compatíveis com essas exigências.
2.7. As orientações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), da Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil (ATRICON) e do Programa Nacional de Transparência Pública (PNTP) reforçam a necessidade de que os órgãos públicos disponham de infraestrutura tecnológica adequada para garantir a transparência, a integridade das informações, a disponibilidade dos sistemas institucionais e o cumprimento das boas práticas de governança pública.
2.8. A renovação do parque tecnológico permitirá melhor desempenho dos sistemas de gestão legislativa, portal da transparência, portal institucional, sistemas administrativos, plataformas de videoconferência, transmissão das sessões legislativas, certificação digital, assinaturas eletrônicas e demais ferramentas indispensáveis ao funcionamento da Câmara Municipal.
2.9. A aquisição de tablets, smartphones, equipamentos de informática, dispositivos de armazenamento, periféricos, televisores, suportes e demais equipamentos previstos na contratação também visa proporcionar melhores condições para o desenvolvimento das atividades parlamentares, administrativas, fiscalização legislativa, reuniões, apresentações institucionais, eventos oficiais e atendimento ao público.
2.10. A padronização dos equipamentos possibilitará maior compatibilidade entre os dispositivos utilizados pela Câmara Municipal, simplificando a gestão dos ativos de tecnologia da informação, reduzindo custos de manutenção, facilitando o suporte técnico e aumentando a vida útil da infraestrutura tecnológica.
2.11. A contratação observa o princípio da padronização previsto na Lei nº 14.133/2021, permitindo a aquisição de equipamentos com especificações técnicas suficientes para atender às necessidades da Administração, sem direcionamento de marcas ou fabricantes, assegurando ampla competitividade entre os licitantes.
2.12. Dessa forma, a presente contratação mostra-se necessária, adequada e plenamente justificada, constituindo investimento indispensável para garantir a modernização tecnológica da Câmara Municipal de Terra Rica, a continuidade dos serviços públicos, a melhoria da eficiência administrativa, a segurança das informações, o atendimento às exigências legais dos órgãos de controle e o fortalecimento da transparência e da governança pública.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)
3.1. Requisitos Gerais
3.1.1. A contratação tem por finalidade o fornecimento de equipamentos de informática, comunicação, infraestrutura de rede, audiovisual e acessórios destinados à modernização da infraestrutura tecnológica da Câmara Municipal de Terra Rica, conforme especificações constantes neste Termo de Referência.
3.1.2. Todos os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, sem qualquer tipo de recondicionamento, remanufatura, reutilização ou demonstração, devendo ser entregues em suas embalagens originais de fábrica.
3.1.3. Os equipamentos deverão atender integralmente às especificações técnicas mínimas previstas neste Termo de Referência, sendo admitidos equipamentos com características superiores, desde que mantida plena compatibilidade técnica e operacional.
3.1.4. Não serão admitidas especificações que restrinjam a competitividade ou direcionem a contratação para fabricante, marca, modelo ou tecnologia específica, observando-se o disposto na Lei nº 14.133/2021.
3.1.5. Os equipamentos deverão possuir fabricação em linha normal de produção, não sendo aceitos produtos descontinuados ou sem disponibilidade de peças de reposição no mercado nacional.
3.2. Requisitos Técnicos
3.2.1. Todos os equipamentos deverão ser compatíveis com a infraestrutura tecnológica atualmente utilizada pela Câmara Municipal.
3.2.2. Os equipamentos deverão possuir alimentação elétrica compatível com a rede elétrica nacional, observadas as características específicas de cada equipamento.
3.2.3. Os sistemas operacionais, firmwares e softwares embarcados deverão ser fornecidos em suas versões oficiais, devidamente licenciados quando aplicável, acompanhados das respectivas chaves de ativação.
3.2.4. Os equipamentos deverão permitir futuras atualizações de software e firmware disponibilizadas pelo fabricante durante o período de garantia.
3.2.5. Os equipamentos de informática deverão possuir desempenho compatível com aplicações administrativas, sistemas legislativos, portais institucionais, videoconferências, transmissões das sessões legislativas e demais atividades desempenhadas pela Câmara Municipal.
3.2.6. Os equipamentos de rede deverão ser plenamente compatíveis com os protocolos IPv4 e IPv6, permitindo gerenciamento seguro e adequado da infraestrutura de tecnologia da informação.
3.3. Garantia e Assistência Técnica
3.3.1. Todos os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados da data do recebimento definitivo.
3.3.2. Durante o período de garantia, todas as despesas referentes à substituição de peças, mão de obra, transporte, deslocamentos e demais custos necessários serão de responsabilidade exclusiva da contratada.
3.3.3. Sempre que houver impossibilidade de reparo em prazo razoável, a contratada deverá substituir o equipamento por outro novo, de características iguais ou superiores, sem qualquer ônus para a Administração.
3.4. Entrega
3.4.1. Os equipamentos deverão ser entregues completos, montados quando aplicável, acompanhados de todos os acessórios necessários ao pleno funcionamento.
3.4.2. Deverão acompanhar cada equipamento os respectivos manuais de operação, certificados, licenças, cabos, fontes, carregadores, controles remotos, suportes, capas, películas e demais acessórios previstos nas especificações.
3.4.3. Os equipamentos deverão ser entregues devidamente configurados quando houver previsão nas especificações técnicas, especialmente computadores, servidor, notebook e demais equipamentos que possuam sistema operacional instalado.
3.5. Sustentabilidade
3.5.1. Os equipamentos deverão atender, sempre que aplicável, às normas brasileiras de segurança elétrica, eficiência energética e compatibilidade eletromagnética.
3.5.2. As embalagens deverão possibilitar reciclagem ou descarte ambientalmente adequado, observando a legislação ambiental vigente.
3.6. Recebimento
3.6.1. O recebimento provisório ocorrerá após a conferência quantitativa dos equipamentos.
3.6.2. O recebimento definitivo ficará condicionado à verificação das especificações técnicas, funcionamento, integridade física e conformidade com as exigências deste Termo de Referência.
3.6.3. A Administração poderá rejeitar total ou parcialmente qualquer equipamento que não atenda às especificações estabelecidas, cabendo à contratada promover sua substituição sem custos adicionais.
3.7. Compatibilidade e Padronização
3.7.1. Os equipamentos deverão possuir compatibilidade entre si, permitindo integração com a infraestrutura tecnológica existente na Câmara Municipal.
3.7.2. Sempre que possível, deverão ser fornecidos equipamentos de mesma linha tecnológica, objetivando facilitar o gerenciamento, manutenção, atualização e suporte técnico.
3.7.3. A contratada deverá assegurar que todos os equipamentos possuam peças de reposição, assistência técnica autorizada e suporte no território nacional durante o período de garantia.
3.8. Critérios de Aceitação
3.8.1. Somente serão aceitos equipamentos que atendam integralmente às especificações técnicas constantes deste Termo de Referência.
3.8.2. A Administração poderá realizar testes de funcionamento, desempenho e compatibilidade antes do recebimento definitivo.
3.8.3. Equipamentos que apresentarem defeitos, avarias, desconformidades ou desempenho incompatível com as especificações deverão ser substituídos pela contratada, sem qualquer custo adicional para a Câmara Municipal.
3.9 Dos critérios de sustentabilidade
3.9.1 Da Subcontratação
3.9.1.1 É vedada a subcontratação do objeto contratual.
3.9.2 Do orçamento Sigiloso
3.9.2.1 Não será adotado o orçamento sigiloso.
3.9.3 Da garantia da Contratação
3.9.3.1 Sem garantia.
3.9.4 Da Amostragem
3.9.4.1 Não foi utilizado amostragem dos serviços solicitados.
3.9.5 Da indicação de Marca
3.9.5.1 Sem indicação de Marca.
3.9.6 Do Parcelamento
3.9.6.1 Os pagamentos serão realizados pela Contratante de acordo com a entrada da Nota Fiscal em até 30 (trinta) dias.

4. EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021)
4.1. DO LOCAL E HORÁRIO DA ENTREGA DOS BENS
4.1.1. A entrega dos equipamentos deverá ser realizada no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da Ordem de Fornecimento ou da assinatura do contrato, na sede da Câmara Municipal de Terra Rica, situada na Avenida São Paulo, nº 1178, 1º Andar, Centro, Terra Rica/PR, CEP 87890-000, durante o horário de expediente, compreendido das 08h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00, em dias úteis.
4.1.2. Todos os custos relativos ao transporte, frete, seguro, carregamento, descarregamento, instalação quando prevista, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas necessárias ao perfeito cumprimento do objeto correrão exclusivamente por conta da Contratada, sem qualquer ônus adicional para a Administração.
4.1.3. Os equipamentos deverão ser entregues devidamente acondicionados em suas embalagens originais, lacradas, acompanhados de todos os acessórios, cabos, carregadores, fontes de alimentação, manuais, certificados de garantia e demais componentes necessários ao pleno funcionamento.
4.1.4. Os equipamentos que possuírem sistema operacional ou software embarcado deverão ser entregues devidamente instalados, configurados e prontos para utilização, quando previsto nas especificações técnicas.
4.2. DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS BENS
4.2.1. A Contratada deverá fornecer os equipamentos rigorosamente de acordo com as especificações constantes da proposta vencedora e deste Termo de Referência, sendo vedada a substituição por equipamento de qualidade ou desempenho inferior.
4.2.2. Serão admitidos equipamentos de características técnicas superiores às especificadas, desde que previamente aprovados pela Administração e que não impliquem qualquer acréscimo de custos.
4.2.3. O recebimento provisório ocorrerá mediante conferência quantitativa dos equipamentos entregues.
4.2.4. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade das especificações técnicas, funcionamento, integridade física, desempenho e compatibilidade dos equipamentos, observado o prazo necessário para realização dos testes pela equipe responsável.
4.2.5. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, equipamentos entregues em desacordo com as especificações deste Termo de Referência, da proposta apresentada ou da legislação aplicável.
4.2.6. Constatada qualquer irregularidade, defeito, vício de fabricação, incompatibilidade técnica ou divergência entre o equipamento entregue e o especificado, a Contratada será formalmente notificada para promover a substituição do equipamento no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sem qualquer custo adicional para a Câmara Municipal.
4.2.7. A aceitação definitiva dos equipamentos não exime a Contratada da responsabilidade pela garantia, qualidade, funcionamento e assistência técnica durante todo o período contratual e de garantia.
4.3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.3.1. Fornecer todos os equipamentos no prazo estabelecido neste Termo de Referência, observando rigorosamente as especificações técnicas exigidas.
4.3.2. Entregar todos os equipamentos novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização, recondicionamento, remanufatura ou qualquer tipo de reaproveitamento.
4.3.3. Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, seguro, embalagem, manuseio, descarregamento e entrega dos equipamentos até o local indicado pela Administração.
4.3.4. Substituir, às suas expensas, qualquer equipamento que apresente defeito, avaria, vício de fabricação, desconformidade técnica ou incompatibilidade com as especificações exigidas.
4.3.5. Garantir assistência técnica durante todo o período de garantia, fornecendo peças originais e mão de obra especializada, sem custos adicionais para a Administração.
4.3.6. Responder integralmente pelos danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência da execução contratual, por ação ou omissão de seus empregados ou prepostos.
4.3.7. Manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
4.3.8. Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa comprometer o cumprimento do contrato.
4.3.9. Fornecer manuais, certificados de garantia, licenças de software, mídias de recuperação, quando aplicável, e demais documentos necessários ao correto funcionamento dos equipamentos.
4.3.10. Prestar suporte técnico durante o período de garantia sempre que solicitado pela Câmara Municipal.
4.4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
4.4.1. Receber os equipamentos no local, prazo e condições estabelecidos neste Termo de Referência.
4.4.2. Realizar a conferência quantitativa e qualitativa dos equipamentos fornecidos.
4.4.3. Rejeitar equipamentos que não atendam às especificações estabelecidas.
4.4.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual por intermédio do fiscal designado.
4.4.5. Efetuar o pagamento à Contratada após o recebimento definitivo dos equipamentos e apresentação da documentação fiscal correspondente.
4.4.6. Comunicar formalmente à Contratada qualquer irregularidade verificada durante a execução contratual.
4.5. DA GARANTIA DOS EQUIPAMENTOS
4.5.1. Todos os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contados do recebimento definitivo, salvo quando especificação técnica exigir prazo superior.
4.5.2. Durante o período de garantia, todas as despesas com transporte, peças, componentes, mão de obra, deslocamentos e demais custos necessários ao reparo ou substituição correrão exclusivamente por conta da Contratada.
4.5.3. Na impossibilidade de reparo do equipamento, este deverá ser substituído por outro novo, de características iguais ou superiores, sem qualquer ônus para a Câmara Municipal.
4.5.4. O prazo de garantia do equipamento substituído reiniciará a partir da data do novo recebimento definitivo, quando houver substituição integral do bem.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)
5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostilamento.
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
5.6. Da Fiscalização
5.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
5.7. Fiscalização Técnica
5.7.1 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
5.7.2 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 
5.7.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
5.7.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
5.7.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
5.7.6 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
5.8. Fiscalização Administrativa
5.8.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
5.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
5.9. Gestor do Contrato
5.9.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
5.9.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
5.9.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
5.9.4 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
5.9.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
5.9.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
5.9.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g” da Lei nº 14.133/21)
6.1 Do Recebimento
6.1.1 Os objetos deste contrato serão dados como recebido conforme:
6.1.2 Os bens ou serviços serão recebidos Provisóriamente a partir da data da entrega do objeto solicitado, o fiscal do Contrato, responsável pelo recebimento, terá um prazo de 05 (cinco) dias úteis para conferência da Nota Fiscal, e da conformidade dos serviços com as especificações contidas no termo de referência, bem como verificar a conformidade com o solicitado na Nota de Empenho. Caso ocorram divergências entre os serviços solicitados e o entregue, o Fiscal do Contrato deverá rejeitá-lo e solicitar a reposição num prazo máximo de 10 (dez) dias contados do recebimento da notificação formal pela CONTRATADA, às suas custas e sem prejuízos a CONTRATANTE. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021).
6.1.3 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.
6.1.4 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
6.1.5 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. 
6.1.6 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
6.1.7 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;
6.1.8 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
6.1.9 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)
6.1.10 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
6.1.11 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.1.12 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
6.1.13 As mercadorias serão recebidas definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:
6.1.14 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.1.15 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
6.1.16 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
6.2 Liquidação
6.2.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
6.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.
6.2.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
6.2.3.1 o prazo de validade;
6.2.3.2 a data da emissão; 
6.2.3.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
6.2.3.4 o período respectivo de execução do contrato; 
6.2.3.5 o valor a pagar; e 
6.2.3.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.2.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
6.2.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
6.2.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
6.2.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.2.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
6.2.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
6.2.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
6.3 Prazo de pagamento
6.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
6.4 Forma de pagamento
6.4.1 Os pagamentos serão realizados pela Contratante de acordo com a entrada da Nota Fiscal em até 30 (trinta) dias.
6.4.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
6.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.4.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, alínea “h” da Lei nº 14.133/21)
7.1 Da Procedimento/modalidade e critério de julgamento
7.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, sob a forma FÍSICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.
7.2 Do Regime de execução
7.2.1 O regime de execução do contrato será empreitado por preço global e o pagamento corresponderá à medição dos serviços efetivamente executados.
7.3 Exigências de habilitação
7.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
7.4 Habilitação jurídica (Art. 66, Lei 14.133/21) 
7.4.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
7.4.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.4.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
7.4.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.4.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
7.4.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
7.4.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
7.4.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
7.4.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva
7.5 Habilitação fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei 14.133/21)
7.5.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
7.5.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
7.5.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.5.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
7.5.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
7.5.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
7.5.7 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.
7.5.8 Declaração de cumprimento do disposto ﻿no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
7.5.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
7.5.10 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
7.6 Requisitos contratuais
7.6.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  
7.6.1.1 SICAF;  
7.6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e
7.6.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
7.6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
7.6.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.6.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
7.6.5 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
7.6.6 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.
7.6.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
7.6.8 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.6.9 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/21)
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Poder Legislativo Municipal de Terra Rica/PR
8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

0018 01.001.01.031.0001.2.001.4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE       FONTE 1001

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Terra Rica/PR, 20 de julho de 2026.


__________________________________
PAULO HENRIQUE DE SOUZA PADOVINI
Agente de Contratação



ANEXO III
 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
	

	ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA RICA

	PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:
	DISPENSA FÍSICA Nº

	003/2026
	002/2026

	TIPO DE JULGAMENTO:
	MENOR PREÇO POR ITEM

	RAZÃO SOCIAL:
	CNPJ/CPF:

	
	 

	ENDEREÇO:
	BAIRRO:

	
	

	CIDADE/UF:
	CEP:
	TELEFONE:

	
	 
	 

	REPRESENTANTE LEGAL:
	CPF:

	
	 

	RG: 
	E-mail:

	
	

	
PROPOSTA:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DO ITEM
	UNIDADE
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	Smart TV 70 polegadas 4K UHD
	Unid.
	01
	
	

	02
	Smart TV 58 polegadas 4K UHD
	Unid.
	01
	
	

	03
	Tablet 11 polegadas
	Unid.
	09
	
	

	04
	Microcomputador completo de alto desempenho com monitor 27 pol
	Unid.
	01
	
	

	05
	Smartphone de alto desempenho
	Unid.
	01
	
	

	06
	Estabilizador de imagem / gimbal para smartphone
	Unid.
	01
	
	

	07
	Tripé profissional universal
	Unid.
	01
	
	

	08
	Sistema de microfone de lapela sem fio duplo
	Kit
	01
	
	

	09
	Roteador corporativo de alto desempenho - 5 portas Gigabit
	Unid.
	01
	
	

	10
	Ponto de acesso corporativo para rede sem fio
	Unid.
	01
	
	

	11
	Nobreak interativo 1500 VA
	Unid.
	02
	
	

	12
	Servidor de rede tipo torre
	Unid.
	01
	
	

	13
	Notebook corporativo - Core i3
	Unid.
	01
	
	

	14
	Suporte de apoio em mesa para tablet
	Unid.
	09
	
	

	VALOR TOTAL
	R$



O prazo de validade da proposta é de ____ (___________) dias corridos. 
Nome do banco indicado para o pagamento: ____________,      Agência: _____________,     Conta Corrente: ______________ .
Prazo de entrega/execução: _____ dias úteis, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviços.
*Prazo de Garantia: _______ meses, contados da data de apresentação da proposta.
*se couber diante das exigências da contratação do objeto.
Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas na presente contratação direta, bem como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer discrepâncias nas informações, nas condições de fornecimento e documentos que dele fazem parte. 
Declaro que o preço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes.
Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à realização integral de seu objeto.

   Local _ _ _ _  de                                            de 2026.
 


___________________________________
Representante Legal



ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME EPP



Dispensa Física nº 002/2026
Processo Administrativo nº 003/2026


Eu____________________________________, subscrito abaixo, DECLARO que a empresa (qualificação da empresa proponente) ___________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________com sede no endereço _______________________, município ___________/_______, neste ato por mim representada, para todos os fins de direito, especificamente para participação na presente contratação, faz jus ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, por estar contida no rol de beneficiários do artigo 3ª da referida Lei.

DECLARO também, ciência de que a prestação de informações inverídicas sujeitará a empresa, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária relativas à falsidade ideológica (art. 299 do código Penal) e ao crime a ordem tributária (art. 1º da Lei n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

_________________ / ____, ____ de _________ de 2026.


_________________________________________
Nome e Assinatura do representante legal



ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA


Dispensa Física nº 002/2026
Processo Administrativo nº 003/2026

A empresa _________________________________, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº _____________________________, sediada na Rua ____________________________, nº _________, bairro ___________________, na cidade de ______________________, com o endereço eletrônico ______________________, situada no Estado de  __________, através do seu representante legal, infra-assinado, e para os fins de participação da DISPENSA FÍSICA Nº 002/2026, DECLARA sob as penalidades cabíveis, que:
I - Atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
III - conhece as especificações do objeto e os termos constantes neste Aviso e seu(s) Anexos, e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições para atender e cumprir as exigências de fornecimento então contidas;
IV - na qualidade de Proponente do procedimento de Contratação Direta instaurado por este Município, o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato ou instrumento equivalente.
V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para reabilitados da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega das propostas.
VIII – o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo de contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, é:__________________________________________________________________________ 
E-mail: 
Telefone: 
IX – Nomeia e constitui o(a) senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) preposto responsável para acompanhar a execução do Contrato ou instrumento equivalente, e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações assumidas diante da participação neste instrumento convocatório e seus anexos.
X - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal).
Ressalva: (    ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.
XI – conhecimento acerca da disposição contida no artigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, quanto a apresentação de declaração falsa.

_________________ / ____, ____ de _________ de 2026.

_________________________________________
Nome e Assinatura do representante legal



ANEXO VI
MODELO MINUTA DO CONTRATO
(Processo Administrativo n° 003/2026)
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2026, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA RICA, POR INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E .............................................................  
A CAMARA MUNICIPAL DE TERRA RICA, com sede na Av. São Paulo, 1178 – 1º Andar, na cidade de Terra Rica/Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob o nº 01.432.222/0001-46, neste ato representada pela Presidente Alessandra Aparecida da Cruz, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 003/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO N. 002/2026 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento/aquisição de equipamentos de informática, tablets, smartphone, equipamentos para áudio e vídeo e aparelhos de TV SMART em atendimento as exigências do PROLEGIS TCE/PR e da ATRICON para o Legislativo Municipal de Terra Rica, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Objeto da contratação:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DO ITEM
	UNIDADE
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	01
	Smart TV 70 polegadas 4K UHD
	Unid.
	01
	
	

	02
	Smart TV 58 polegadas 4K UHD
	Unid.
	01
	
	

	03
	Tablet 11 polegadas
	Unid.
	09
	
	

	04
	Microcomputador completo de alto desempenho com monitor 27 pol
	Unid.
	01
	
	

	05
	Smartphone de alto desempenho
	Unid.
	01
	
	

	06
	Estabilizador de imagem / gimbal para smartphone
	Unid.
	01
	
	

	07
	Tripé profissional universal
	Unid.
	01
	
	

	08
	Sistema de microfone de lapela sem fio duplo
	Kit
	01
	
	

	09
	Roteador corporativo de alto desempenho - 5 portas Gigabit
	Unid.
	01
	
	

	10
	Ponto de acesso corporativo para rede sem fio
	Unid.
	01
	
	

	11
	Nobreak interativo 1500 VA
	Unid.
	02
	
	

	12
	Servidor de rede tipo torre
	Unid.
	01
	
	

	13
	Notebook corporativo - Core i3
	Unid.
	01
	
	

	14
	Suporte de apoio em mesa para tablet
	Unid.
	09
	
	

	VALOR TOTAL
	R$ 



Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
O Termo de Referência;
O Edital da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da sua publicação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V)
O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da proposta.
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O reajuste será realizado por apostilamento.
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
São obrigações do Contratante:
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
 A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
  Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv. Multa:
1. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;
i.  O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% a 30% do valor do Contrato.
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 10% a 30%  do valor do Contrato. 
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% do valor do Contrato.
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% do valor do Contrato.
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 30% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
[bookmark: _Hlk78351618]Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Indenizações e multas.
A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento, na dotação abaixo discriminada:
0018 01.001.01.031.0001.2.001.4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE       FONTE 1001
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no sítio eletrônico do município, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)
Fica eleito o Foro da Comarca de Terra Rica, Seção Judiciária de Terra Rica para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Terra Rica/PR, XX de XXXXXX de 2026.

	ALESSANDRA APARECIDA DA CRUZ
	
	NOME DO REPRESENTANTE

	Presidente da Câmara Municipal
	
	Nome da Contratada

	CONTRATANTE
	
	CONTRATADO




Testemunhas:




	Nome:
	
	Nome:

	C.P.F.:
	
	C.P.F.:






ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR

Eu, [NOME DO REPRESENTANTE LEGAL], inscrito no CPF nº [CPF] e representante legal da empresa [NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ nº [CNPJ], DECLARO, sob as penas da lei, que nenhum dos dirigentes, sócios, administradores ou representantes legais desta empresa possui vínculo de parentesco até o terceiro grau com dirigentes ou agentes públicos do órgão licitante, conforme tabela de dirigentes apresentada na cláusula 2.6.1 do edital.

Declaro, ainda, estar ciente de que qualquer informação falsa ou omissão poderá resultar na desclassificação do certame e responsabilização civil, administrativa e penal.

Local, data: ___/___/_____



Assinatura: ___________________________
Carimbo da empresa: ___________________




Observações:

“Dirigente” é definido amplamente pelo TCE-PR como qualquer pessoa com influência decisória sobre a licitação ou contrato.

Todos os sócios, administradores e representantes legais das empresas participantes devem declarar a inexistência de vínculo familiar com os dirigentes.

Este modelo é aplicável a todas as entidades municipais: Prefeitura, Câmara, autarquias, fundações e empresas públicas municipais.
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